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GESTÃO DE CONTRATOS


TERMO DE CONTRATO Nº 038/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2026
 
TERMO DE CONTRATO Nº 038/2026, que celebram entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI e a empresa M V COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, objetivando a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE EMBARCAÇÕES, VEÍCULOS E DEMAIS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI/AM, NAS AÇÕES DE ENFRENTAMETO DOS IMPACTOS DECORRENTES DA CHEIA DOS RIOS, VISANDO GARANTIR A EXECUÇÃO DE MEDIDAS DOS RIOS, VISANDO GARANTIR EXECUÇÃO DE SOCORRO, ASSITÊNCIA HUMANITÁRIA, TRANSPORTE DE EQUIPES, DISTRIBUIÇÃO DE SUPRIMENTOS, ATENDIMENTO ÀS COMUNIDADES AFETADAS E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, EM CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS IDENTIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, na forma a seguir: 

[bookmark: _Hlk163483295][bookmark: _Hlk163483323]Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI, inscrita no CNPJ nº 04.628.376/0001-04, situada à Rua Boa Vista, nº 200 – CENTRO – Itamarati/AM – CEP 69.510-000, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal JOÃO MEDEIROS CAMPELO, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Itamarati, portador da Cédula de Identidade nº 0864754-2 SSP/AM e do CPF nº 342.917.922-04, denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado,  a empresa M V COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 39.961.618/0001-53, estabelecida na cidade de Itamarati/AM, na Rua Sassaricando, nº S/N, Margem Esquerda Rio Juruá, e-mail: juniormonteirodje@gmail.com, Telefone: (92) 99311-6366, Bairro São José, CEP: 69.510-000, neste ato representado por seu Sócio Administrador, Senhor MANOEL MENEZES MONTEIRO JUNIOR, inscrito no CPF sob o nº 007.371.972-26 , brasileiro, casado, portador da  Cédula  de  Identidade  nº 2215822-7 – SESEP/AM, residente e domiciliado na Avenida Pedro Teixeira, nº 725, Bairro Dom Pedro I, Cidade Manaus/AM, CEP: 69.040-00, doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constantes no Termo de Referência, modalidade Dispensa de Licitação nº 013/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE EMBARCAÇÕES, VEÍCULOS E DEMAIS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI/AM, NAS AÇÕES DE ENFRENTAMETO DOS IMPACTOS DECORRENTES DA CHEIA DOS RIOS, VISANDO GARANTIR A EXECUÇÃO DE MEDIDAS DOS RIOS , VISANDO GARANTIR EXECUÇÃO DE SOCORRO, ASSITÊNCIA HUMANITÁRIA, TRANSPORTE DE EQUIPES, DISTRIBUIÇÃO DE SUPRIMENTOS, ATENDIMENTO ÀS COMUNIDADES AFETADAS E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, EM CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS IDENTIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
1.2. O Termo de Referência integra o presente contrato em todas as suas condições.
1.3. A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços/aquisição indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE, especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 14.133/21 e quanto às especificações.

1.4. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.4.1. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/1988;
1.4.2. Conforme fundamentação descrita em tópico específico do documento de formalização de demanda, a contratação deve ocorrer por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.5. DA EMERGÊNCIA DO OBJETO
1.5.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição emergencial de combustível destinado ao abastecimento de embarcações, veículos automotores, geradores de energia e demais equipamentos utilizados pela Prefeitura Municipal de Itamarati/AM nas ações de enfrentamento dos impactos decorrentes da cheia dos rios, visando garantir a execução de medidas de socorro, assistência humanitária, transporte de equipes, distribuição de suprimentos, atendimento às comunidades afetadas e manutenção dos serviços públicos essenciais.
1.5.2. A contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico deste Termo de Referência, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
1.5.3. Considerando a situação de emergência reconhecida pelo Decreto Municipal nº 755, de 18 de abril de 2025, pelo Decreto Estadual nº 51.839, de 03 de junho de 2025, e pela Portaria Federal nº 1.598, de 22 de maio de 2025, que reconhecem a ocorrência de desastre em razão da elevação das águas do Rio Juruá e seus afluentes, ocasionando impactos significativos à população do Município de Itamarati/AM.
1.5.4. Considerando que a cheia dos rios comprometeu a mobilidade da população, o acesso às comunidades rurais e ribeirinhas, o transporte de pessoas, insumos e equipes de atendimento, tornando indispensável a utilização contínua de embarcações, veículos e equipamentos para execução das ações de resposta ao desastre e assistência às famílias atingidas.
1.5.5. Considerando a disponibilidade de recursos destinados ao enfrentamento da situação de emergência e à execução das ações de resposta, assistência humanitária e proteção da população afetada, faz-se necessária a aquisição imediata de combustível para garantir a continuidade das atividades operacionais desenvolvidas pela Administração Pública Municipal.
1.5.6. Conforme fundamentação constante no Documento de Formalização da Demanda – DFD e demais documentos que instruem o processo, a contratação deverá ocorrer mediante dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da situação emergencial devidamente caracterizada.
1.5.7. A aquisição de combustível visa assegurar a continuidade das ações emergenciais de socorro, assistência humanitária, transporte de equipes técnicas e profissionais de saúde, distribuição de alimentos, água potável, medicamentos e demais suprimentos às comunidades afetadas, contribuindo para a mitigação dos impactos da cheia, a proteção da população atingida e a manutenção dos serviços públicos essenciais até o restabelecimento da normalidade.

1.6. DETALHAMENTO DO OBJETO
	ITEM
	OBJETO
	UNID
	QUANT
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	GASOLINA COMUM
	LT
	2.320
	ATEM
	9,89
	22.944,80

	2
	DIESEL COMUM
	LT
	1.809
	ATEM
	9,95
	17.999,55

	3
	DIESEL S10
	LT
	900
	ATEM
	9,99
	8.991,00

	Total
	49.935,35

	Valor Total por Extenso: Quarenta e nove mil novecentos e trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos.



1.6.1. Os produtos devem estar em boas condições de uso.

1.7. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/ENTREGA.
1.7.1. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 
1.7.2. Os serviços desta licitação deverão ser prestados nos prazos e preços estipulados; 
1.7.3. O prazo de entrega do objeto será IMEDIATO, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho;
1.7.4. Local de entrega: Secretaria Municipal da Defesa Civil, Rua Tupâ Supé – s/nº - Centro - CEP: 69.510-000. HORÁRIO: 08:00 às 13:00, ou conforme determinado pela CONTRATANTE.
1.7.5. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com os projetos, sob pena de rejeição do serviço.
1.7.6. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO
[bookmark: _Hlk181718054]2.1. O prazo de vigência do contrato emergencial será contado a partir de 02/06/2026 a 02/12/2026.
2.2. O artigo 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021 veda a prorrogação e a recontratação de uma mesma empresa após o término do prazo máximo de um ano de vigência de um contrato emergencial.
2.3. No entanto, O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é constitucional a prorrogação ou recontratação de uma empresa contratada diretamente por dispensa de licitação em casos de emergência ou calamidade pública, desde que o prazo total de contratação não exceda o limite máximo de um ano. Fora dessa hipótese, a prorrogação ou recontratação é vedada. O entendimento foi firmado na sessão virtual encerrada em 06/09/2024, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6890.
2.4. O entendimento é de que essa solução pode ser mais eficiente para a administração pública, em razão dos custos de desmobilização da empresa contratada e de contratação de uma nova.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR/ PAGAMENTO.   
3.1. Pelo desempenho do contrato, a CONTRATANTE pagará o valor Global de R$ 49.935,35 (Quarenta e nove mil novecentos e trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos).
3.2 O pagamento deverá ser realizado através de depósito bancário Banco 237 - Bradesco, Agência: 2239, Conta: 59264-1, ou Transferência Eletrônica Disponível (TED) em conta corrente da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota de serviço e certidões negativas, bem como atesto da Secretaria Municipal de Finanças.
3.3. O presente contrato é irreajustável e sobre os valores não incidirão atualização financeira, correção monetária ou juros de qualquer natureza, excetuando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.
3.4.  A CONTRATANTE não arcará com outras despesas não previstas no presente Contrato.
3.5. Junto à Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar os recibos de entrega devidamente assinados, carimbados e datados pelos responsáveis do material. 
3.6. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias a contar da data de emissão da nota fiscal, desde que aprovadas pela fiscalização e devidamente analisada, aprovada e datada.
3.7. O pagamento da última fatura ficará condicionado à emissão, pelo Município de Itamarati, do Termo de Recebimento provisório da prestação de serviço.
3.8. Apresentada a fatura, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, acompanhada do boletim de medição aprovado pela fiscalização.
3.9. A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, municipal, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
4.1 A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
4.2 O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
4.2.1 No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção).

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Orçamento de 2025, através das seguintes rubricas orçamentárias:
02.12.01 SECRETARIA MUN. DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL.
04.182.0090.2051.0000 – Manutenção e funcionamento do FUMPDEC.
3.3.90.30.00 – Material de consumo. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.  Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal;
6.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega do material, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva entrega do objeto, por meio de representante especialmente designado por esta SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL de acordo com o fiscal de contrato;
6.3. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que eventualmente venham a ser solicitados e indicar os locais onde o objeto será entregue;
6.4. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais onde o objeto será entregue;
6.5. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada;
6.6. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança da entrega do objeto. Caso haja incorreções nos documentos recebidos, eles serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções e, devolvidas à CONTRATANTE para análise, ateste e pagamento;
6.7. Rejeitar, no todo ou em parte o objeto fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA notificando por escrito quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1.  Comprometer-se a cumprir o estabelecido neste Contrato;
7.2. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto nos termos da legislação vigente;
7.3. Responsabilizar-se pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto;
7.4. Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes no detalhamento do objeto, dentro do prazo e local estabelecidos pela CONTRATANTE;
7.5. Manter a integridade das embalagens e seguir as particularidades de cada alimento ou produto;
7.6. Entregar o objeto com os itens bem acondicionados para transporte e entrega nesta SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, apresentando validade não expirada nos mesmos, conforme disposto no Termo de Referência;
7.7. Arcar com as despesas relativas ao transporte do objeto até aos locais designados pela CONTRATANTE para a entrega;
7.8. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
7.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
7.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
7.11. Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas por membro da Comissão de Recebimento de Materiais, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
7.12. Cumprir fielmente as cláusulas contratuais e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, dirimir qualquer dúvida que vier a acontecer atinente a execução do objeto;
7.13. Manter legíveis nos rótulos dos produtos industrializados, o nome e a composição do produto, bem como o lote, a data de fabricação, a validade, o número de registro no órgão oficial, o CNPJ, o endereço do fabricante e do distribuidor, as condições de armazenagem e a quantidade (peso);
7.14. Entregar os produtos, objeto do presente termo, dentro do prazo estipulado, nas especificações, quantidades e local determinados;
7.15. Substituir o produto que não estiver dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação ou que apresente defeito, deterioração, qualquer evidência de violação ou que não esteja em conformidade com as especificações contidas no detalhamento do objeto, no prazo máximo de 24 horas a contar da notificação da CONTRATANTE;
7.16. As despesas decorrentes da devolução, substituição e nova entrega dos objetos ocorrerão à conta da CONTRATADA;
7.17. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, sem prejuízo quanto à aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações estabelecidas neste termo de referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelos servidores ANTÔNIA SANDRA GOMES DO NASCIMENTO, conforme portaria Municipal nº 2051/2025.
8.2. O fiscal de contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas.
8.3. Durante a vigência deste Contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.
8.4. A atestação de conformidade cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO
9.1. A CONTRATANTE designa como Gestor deste Contrato, o servidor o MAGDA DA COSTA BARROSO, conforme Portaria Nº 2051/2025, para as questões administrativas.
9.2. Compete o gestor acima designado, dentre outras atribuições:
I - Acompanhar o processo em todas as suas fases, até a assinatura do contrato;
II - Abrir pasta para cada contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos;
III - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos;
IV - Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
V - Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
VI - Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;
VII - Verificar se a execução de serviços será cumprida integral ou parceladamente;
VIII - Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
IX - Acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à unidade competente as oscilações bruscas;
X - Verificar se o prazo de execução, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
XI - Receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado, quando não for designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;
XII - Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;
XIII - Zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados;
XIV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
XV - Solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento de valores que tenham extrapolado o valor do contrato e necessitem de reconhecimento de dívida;
XVI - Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;
XVII - Encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte;
XVIII - Manter sob sua guarda os processos de contratação.
9.3. Os gestores de Contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, têm particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa. 
9.4. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas que são:
a) advertência;
b) suspensão;
c) demissão;
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
e) destituição de cargo em comissão;
f) destituição de função comissionada
9.5. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público. 
9.6. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si. 
9.7. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade. 
9.8. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público. 
9.9. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO 
10.1. Serão incorporados a este CONTRATO, mediante Termo Aditivo quaisquer modificações, que venham ser necessária durante sua vigência nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021, e alterações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
11.1 - Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018: As Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação participem do objeto deste contrato, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
11.2. Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade reguladora competente. 
11.3. A CONTRATADA deverá assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam estritamente necessários para a finalidade deste contrato, assegurando ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 
11.4. Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou consentimentos necessários junto aos titulares dos dados.  
11.5. Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal válida e específica. 
11.6. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em relação ao tratamento de dados pessoais. 
11.7. Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. 
11.8. A CONTRATADA deverá auxiliar o MUNICÍPIO na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais quando necessário.  
11.9. Monitoramento da conformidade: Cada uma das Partes compromete-se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim como as dos seus sub operadores e quaisquer terceiros, com as obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações pertinentes para fins de comprovação destes controles. 
11.10. A CONTRATADA deverá notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração de resposta de tal requerimento. 
11.11. Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário.  
11.12. Comunicação: Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue na forma física no endereço da Prefeitura Municipal ou na forma eletrônica nos endereços de e-mail conforme edital e contrato, qualquer descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, devendo neste caso a CONTRATADA fornecer informações suficientes para que o MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando no mínimo o seguinte: 
a) A descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
b) As informações sobre os titulares envolvidos; 
c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 
d) Os riscos relacionados ao incidente; 
e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.  
11.13. Cooperação: As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados.  
11.14. Devolução/Eliminação dos Dados: Cada Parte se compromete ainda, imediatamente, nas hipóteses de rescisão contratual, por qualquer motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas informações. 
11.15. Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes do descumprimento da legislação aplicável, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização do MUNICÍPIO em seu acompanhamento. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
12.1. Este Contrato será rescindido pelo MUNICÍPIO, no todo ou em parte, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa, notadamente se a CONTRATADA: 
a) Falir, tiver sua empresa dissolvida ou deixar de existir; 
b) Proceder alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução deste Contrato; 
c) Transferir, no todo ou em parte, este Contrato, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO; 
d) Paralisar os serviços, sem justa causa ou motivo de força maior; 
e) Descumprir determinações da Fiscalização do MUNICÍPIO; 
f) For negligente, imprudente ou agir com imperícia quando do cumprimento das obrigações contratuais; 
g) Inobservar as obrigações assumidas no presente ajuste, bem como as determinações regulares do órgão designado para acompanhar e fiscalizar sua execução. 
h) Ocasionar lentidão no seu cumprimento, levando o MUNICÍPIO a comprovar a impossibilidade dos serviços; 
i) Cometer reiteradas faltas na sua execução 
12.2. Constitui, ainda, motivo para rescisão do presente ajuste, na forma estabelecida pela cláusula 12.1, a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, que prejudique sua execução. 
12.3. Se a culpa da rescisão for imputada exclusivamente à CONTRATADA, ficará está em caráter de pena, impedida de participar de licitações futuras, obrigando-se ao ressarcimento dos prejuízos a que der causa, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
13.1. Em caso de inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento e demais infrações contratuais, a CONTRATADA, sem prejuízo a responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito as penalidades contidas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -SERVIÇOS PRELIMINARES

14.1. As despesas referentes ao deslocamento de funcionários e materiais, juntamente com a alimentação dos funcionários serão por conta do contratado, sendo descartada a possibilidade de aditivo.
[bookmark: CONSIDERAÇÕES_GERAIS][bookmark: Serviços_de_retirada:]
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Ficam as partes sujeitas às normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e às cláusulas deste Contrato. 
15.2 - Aplicam-se à execução deste Contrato, bem como aos casos omissos, a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 8.078/90 e Lei Federal nº 13.709/18 e os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
15.3. A empresa vencedora devera declarar que está pronta para iniciar os serviços e não ficar discutindo pontos para prejudicar seu início ou infringir as normas legais vigentes.
15.4. Neste sentido, encaminhamos o presente termo, com toda a documentação necessária e solicitamos agilidade desta Superintendência de Licitação para o cumprimento dos prazos previstos.
15.5- Obriga-se a CONTRATADA a manter durante todo o período de execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
15.6. - A CONTRATADA obriga-se a obedecer à risca as determinações da Fiscalização do MUNICÍPIO e demais especificações da contratação, sendo que fica fazendo parte integrante deste Contrato, o termo de referência e suas especificações técnicas constantes na Proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO
16.1 A CONTRATANTE obriga-se a promover às suas expensas, a publicação, em extrato, do presente CONTRATO no Quadro de Avisos da Prefeitura de Itamarati e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO (Art. 92, § 1º, Lei 14.133/21).
17.1. As partes elegem desde já o foro desta COMARCA DE ITAMARATI, para dirimir quaisquer ações ou demandas resultantes da execução desta CONTRATO, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.

Itamarati/AM, 02 de junho de 2026.




  ____________________________                         ____________________________________
	          JOÃO MEDEIROS CAMPELO
     Prefeito Municipal de Itamarati/AM
                 CONTRATANTE
	M V COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
CNPJ Nº 39.961.618/0001-53
CONTRATADA








Testemunhas:
1ª_____________________________        2ª_________________________________                                      
CPF                                                                 CPF


Endereço: Rua Boa Vista, 200, Centro – Itamarati – AM – CEP: 69.510-000
e-mail: prefeitura.itamarati@hotmail.com
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